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GABINETE DO PROCURADOR

PARECER
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MENSAGEM N° 9.268/2024

PODER EXECUTIVO

PROPOSIÇÃO Nº 16/2024

PARECER

Vem ao exame da Procuradoria dessa Casa de Leis, nos termos regimentais, projeto de lei complementar
cujo número, autoria e ementa constam em epígrafe.

Em justificativa à proposição, o Chefe do Executivo estadual assevera que:

(...)

A Fundação de Previdência Social do Estado - Cearaprev, criada na Lei Complementar Estadual n.°
184, de 2018, é responsável por gerir o regime próprio de previdência social dos servidores
públicos civis e militares estaduais, instituído pela Lei Complementar n° 12, de 28 de junho de
1999, denominado Sistema Único de Previdência Social do Estado do Ceará - SUPSEC.

Nesse mister, e com o apoio jurídico da Procuradoria-Geral do Estado, encarrega-se a Cearaprev da
concessão de aposentadorias, reserva, reforma e pensões de servidores estaduais e de seus
dependentes. Atualmente, o trâmite desses procedimentos não se dá de forma centralizada, em uma
única unidade, mas, sim, descentralizadamente, envolvendo órgãos setoriais, a Cearaprev e a
Procuradoria-Geral do Estado.
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O objetivo principal deste Projeto de Lei consiste em otimizar o fluxo dos referidos processos,
reduzindo o tempo de tramitação e promovendo mais eficiência na concessão de benefícios
previdenciários no âmbito do SUPSEC. Para isso, propõe-se a criação do Sistema Estadual de
Processamento Previdenciário e da Central Estadual de Processamento Previdenciário. Trata-se este
último de órgão vinculado à Cearaprev e à Procuradoria-Geral do Estado, que se encarregará, de
forma centralizada e reduzindo fluxos, do processamento e da conclusão dos processos de
aposentadoria, pensão, reserva e reforma de servidores, militares e seus dependentes.

Também na intenção de promover eficiência, já agora quanto aos processos de licitação, propõe o
Projeto de Lei a criação, na estrutura da Central de Licitações do Estado, vinculada à
Procuradoria-Geral do Estado, da Comissão Central de Avaliação de Impugnações e Recursos em
Licitações, à qual competirá o exame e a manifestação centralizada das impugnações e recursos
interpostos no curso da fase externa dos processos de licitação conduzidos pela Central de
Licitações e de interesses dos órgãos e entidades do Poder Executivo. Evita-se, com essa medida, a
tramitação e os fluxos entre os órgãos e a Central de Licitações na resposta das impugnações e
recursos, dando maior celeridade nos processos licitatórios e na entrega do serviço ou bem para a
população, fim último do serviço público.

(...)

Encaminhada a referida proposição à Procuradoria dessa Casa de Leis, passa-se a emitir o Parecer
Jurídico nos seguintes termos.

. .É o relatório Passo ao parecer

A Lei Complementar nº 184, de 21 de novembro de 2018, criou a Fundação de Previdência Social do
Estado do Ceará - Cearaprev, vinculada à Secretaria do Planejamento e Gestão, paragerir o regime
próprio de previdência social dos servidores públicos civis e militares estaduais, instituído pela Lei
Complementar nº 12, de 28 de junho de 1999, denominado Sistema Único de Previdência Social do
Estado do Ceará - SUPSEC.

Exsurge, nesse contexto, a presente proposta de lei complementar, que desponta com o desígnio de alterar
a aludida legislação, instituindo, ainda, o Sistema Estadual de Processamento Previdenciário.

Inicialmente, é importante mencionar que o sistema previdenciário público disposto no art. 40 e ss. da
Constituição Federal de 1988 possui natureza jurídica estatutária, é contributivo, mediante descontos
compulsórios da remuneração dos servidores e contrapartida estatal, tendo como finalidade assegurar
assistência aos servidores em certos eventos legalmente previstos denominados riscos sociais.

Nessa toada, deve ser autossustentável, com critérios de contribuição regulamentados pelo ente público
instituidor do sistema de previdência próprio, mantendo o equilíbrio financeiro e atuarial, de modo que
não haja dependência indevida de recursos estatais que comprometam o sistema protetivo e a prestação
de serviços públicos essenciais.
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Nessa toada, resta demonstrado, em decorrência das considerações supra ventiladas, a constitucionalidade
da presente proposição, eis que em consonância com os dispositivos constitucionaismaterial

relacionados.

O processo legislativo compreende, nos termos do art. 58, inc. III da Constituição do Estado do Ceará, a
elaboração de leis complementares.

Por intermédio do manuseio da presente propositura, o Governador do Estado, ora proponente, inicia um
processo legislativo com o fim de que o Plenário dessa Casa de Leis, exercendo a sua função legislativa,
aprove lei complementar, destinada a regular destinada a regular matéria constitucional, tudo nas tenazes
dos arts. 200, inc. II, alínea “a” e 209, inc. I do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará (Resolução nº 751, de 4 de dezembro de 2022).

Apercebe-se, assim, que o projeto de lei complementar, , é meio hábil a dar seguimento a medidain casu
indicada.

No que concerne a , os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leiscompetência legislativa
que adotarem, e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que,
explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Constituição Federal (CF/88, art. 25, caput e §
1º).

Dessume-se, do enunciado da lei maior, que competeà União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
sobre (CF/88, art. 24, inc. XII).concorrentemente previdência social

Demais disso, tem-se que o projeto se insere na competência legislativa do Estado do Ceará, eis que a
matéria é relativa a direito administrativo e compete ao Estado do Ceará legislar sobre sua organização

, haja vista as prerrogativas de auto-legislação e auto-administração de cada ente político,administrativa
inerentes ao pacto federativo brasileiro (art. 1°, art. 18, art. 25 e art. 60, § 4°, I, da Constituição Federal).

Desse modo, não há, no caso em apreço, óbice para que o Estado do Ceará legisle sobre o assunto
abordado nesta propositura, exercendo, para tanto, a sua competência legislativa.

Noutro turno, no que concerne a , a Constituição Federal previu matérias cujainiciativa legislativa
provocação reservou expressamente ao Chefe do Poder Executivo. A Constituição Estadual, por simetria,
reproduziu esse regramento, de modo que a eventual ofensa a este princípio pelo Poder Legislativo
inquina o ato normativo de nulidade, por vício de inconstitucionalidade formal, em razão da indevida
ingerência na esfera de competência exclusiva do Poder Executivo.

A propositura, uma vez que ,permeia a estrutura organizacional do Estado com medidas destinadas a
, , coincideórgãos que integram a administração pública dispondo sobre servidores e criação de cargos

com as disposições contidas na Carta Magna do Estado do Ceará, que atribuem ao Chefe do Poder
Executivo a competência para propor projeto de lei relativo a tais temas –CE/89, art. 60, inc. II e § 2º.

Por conseguinte, não há óbice para que o Poder Executivo apresente proposição sobre os assuntos em
relevo, no exercício de sua competência privativa, para deflagrar o processo legislativo, no presente caso
– sendo, por conseguinte, em decorrência dos tópicos acima, .formalmente constitucional
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As medidas delineadas no presente projeto de lei ordinária, como se vê, intermedeiam os interesses do
Estado em prol da sociedade, se mostrando salutar, além de juridicamente possível.

Portanto, a proposta não apresenta nenhum óbice material ou formal, sendo inteiramente viável do ponto
de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização, motivo pelo
qual somos de à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa, com aPARECER FAVORÁVEL

de que seja apresentada, nos termos do art. 222, § 2º do Regimento Interno, ,ressalva emenda supressiva
com o intuito de suprimir:

(i) os §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º do art. 3º, de conteúdo idêntico ao disposto nos §§ 1º, 2º, 3º, 4º e 5º do art. 1º;

(ii) o art. 4º, que possui o mesmo teor do art. 2º.

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

PROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
29/08/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03
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DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o(a) Senhor(a)

Deputado Romeu Aldigueri

Assunto: Designação para relatoria

Senhor(a) Deputado(a),

Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: SIM: 27/08/2024

Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: SIM (houve alteração no parecer terminativo) /NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Descrição: PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 16/2024
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GABINETE DO DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

PARECER
02/09/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 16/2024

(oriunda da mensagem nº 9.268, de autoria do Poder Executivo)

CRIA O SISTEMA ESTADUAL DE PROCESSAMENTO
PREVIDENCIÁRIO NO ÂMBITO DO ESTADO, ALTERA AS
LEIS COMPLEMENTARES N.º 58, DE 31 DE MARÇO DE 2006, E
N.º 184, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei Complementar Nº 16/2024, oriundo da Mensagem nº 9.268, proposta pelo
Poder Executivo, que cria o Sistema Estadual de Processamento Previdenciário no âmbito do Estado,
altera as Leis Complementares n.º 58, de 31 de março de 2006, e n.º 184, de 21 de novembro de 2018, e
dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “O objetivo principal deste Projeto de Lei consiste
em otimizar o fluxo dos referidos processos, reduzindo o tempo de tramitação e promovendo mais
eficiência na concessão de benefícios previdenciários no âmbito do SUPSEC.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.
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Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete
à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de
projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
Mensagem ora examinada.

Inicialmente, cumpre ressaltar a competência do Chefe do Poder Executivo para o envio de projeto de lei
complementar nos termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno
desta Casa Legislativa.

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

II – leis complementares;

Art. 60 Cabe a iniciativa de leis:

II – ao Governador do Estado.

Regimento Interno da ALECE

Art. 200 As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

a) de lei complementar;

Art. 210 A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá
(CE, art. 60):

IV – ao Governador do Estado;
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Nesse sentido, faz-se imperioso destacar a competência concorrente da União, dos Estados e do Distrito
Federal para legislar sobre previdência social, detendo a União competência para expedir normas gerais, e
os Estados, por sua vez, normas suplementares, consoante dispõe o art. 24 da CF/88, a seguir exposto:

Constituição Federal de 1988:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:

XII - , proteção e defesa da saúde;previdência social

§1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não
exclui a competência suplementar dos Estados.

§3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a
competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

Acerca do quesito de iniciativa legislativa, a propositura aborda matéria efetivamente de competência
privativa do Chefe do Poder Executivo, posto se tratar de tema referente ao art. 61, §1º, da CF/1988 e art.
60, §2º, da Constituição Estadual, adiante transcritos:

Constituição Federal de 1988

Art. 61

(...)

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

II - disponham sobre:

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos

;Territórios

Constituição do Estado do Ceará:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as Leis que
disponham sobre:
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c) criação, organização, estruturação e competências das
Secretarias de Estado, órgãos e entidades da administração
pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização,
delegação e outorga de serviços públicos;

§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

Diante do exposto, tendo em vista que o , oriundoPROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 16/2024
da Mensagem 9.268, proposta pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as
disposições jurídico-constitucionais, apresentamos a sua regular tramitação.PARECER FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO ROMEU ALDIGUERI

DEPUTADO (A)
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: MEMORANDO

Descrição: DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DEP. AGENOR NETO - CTASP/CPSS

Autor: 100071 - DEP. DE ASSIS DINIZ

Usuário assinador: 100071 - DEP. DE ASSIS DINIZ

Data da criação: 03/09/2024 08:48:09 Data da assinatura: 03/09/2024 08:47:55

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
03/09/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

Senhor Deputado,

Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda: N° 01

Regime de Urgência: SIM: 27/08/2024.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: PARECER

Descrição: PARECER

Autor: 99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

Usuário assinador: 99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

Data da criação: 06/09/2024 15:39:47 Data da assinatura: 06/09/2024 15:38:10

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
06/09/2024

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 00016/2024

CRIA O SISTEMA ESTADUAL DE PROCESSAMENTO PREVIDENCIÁRIO
NO ÂMBITO DO ESTADO, ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES Nº 58,
DE 31 DE MARÇO DE 2006, E Nº 184, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I-RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei Complementar nº 16/2024, oriundo da Mensagem nº 9.268, proposta pelo
Poder Executivo, que cria o Sistema Estadual de Processamento Previdenciário no âmbito do Estado,
altera as Leis Complementares n.º58, de 31 de Março de 2006, e nº. 184, de 21 de Novembro de 2018, e
dá outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “ O objetivo principal deste Projeto de Lei consiste
em otimizar o fluxo dos referidos processos, reduzindo o tempo de tramitação e promovendo mais
eficiência na concessão de benefícios previdenciários no âmbito do SUPSEC.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico
regimental e de técnica de redação legislativa.

É o relatório. Passo a opinar.

II-VOTO

Portanto, tendo em vista o Projeto de Lei Complementar nº16, oriundo da Mensagem nº 9.268, proposta
pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídicas constitucionais,
apresentamos PARECER FAVORÁVEL a sua regular tramitação, como também parecer favorável a
Emenda Supressiva nº 01
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É o parecer

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: INFORMAÇÂO

Descrição: RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÃO

Autor: 99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

Usuário assinador: 100071 - DEP. DE ASSIS DINIZ

Data da criação: 09/09/2024 09:00:04 Data da assinatura: 09/09/2024 08:59:29

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

INFORMAÇÂO
09/09/2024

Informamos que os documentos de n°s 10 e 11, referente ao Memorando de Designação de Relatoria e o
Parecer do Relator são extensivos a Comissão de Previdência Social e Saúde.

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

Descrição: CONCLUSÃO DAS COMISSÕES CTASP E CPSS

Autor: 100071 - DEP. DE ASSIS DINIZ

Usuário assinador: 100071 - DEP. DE ASSIS DINIZ

Data da criação: 09/09/2024 09:04:25 Data da assinatura: 09/09/2024 09:02:49

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
09/09/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

31ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA Data 02/09/2024

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE
PREVIDÊNCIA SOCIAL E SAÚDE.

CONCLUSÃO: APROVADO OS PARECERES DO RELATOR AO PROJETO E A EMENDA

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO EM
EXERCÍCIO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: MEMORANDO

Descrição: DESIGNAÇÃO DE RELATOR NA COFT

Autor: 100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

Usuário assinador: 100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

Data da criação: 09/09/2024 11:33:19 Data da assinatura: 09/09/2024 11:32:18

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
09/09/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

Senhor Deputado,

Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: SIM. Emenda Supressiva n.º 01/2024.

Regime de Urgência: SIM: 27/08/2024.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

Atenciosamente,

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: PARECER

Descrição: PARECER AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16/24

Autor: 99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

Usuário assinador: 99571 - DEPUTADO AGENOR NETO

Data da criação: 16/09/2024 09:59:46 Data da assinatura: 16/09/2024 09:57:56

GABINETE DO DEPUTADO AGENOR NETO

PARECER
16/09/2024

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 16/2024

CRIA O SISTEMA ESTADUAL DE PROCESSAMENTO PREVIDENCIÁRIO
NO ÂMBITO DO ESTADO, ALTERA AS LEIS COMPLEMENTARES N.º58,
DE 31 DE MARÇO DE 2006, E N.º 184, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2018, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I-RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei Complementar Nº 16/2024, oriundo da Mensagem nº 9.268, proposta pelo
Poder Executivo, que cria o Sistema Estadual de Processamento Previdenciário no âmbito do Estado,
altera as Leis Complementares n.º58, de 31 de março de 2006, e nº 184, de 21 de Novembro de 2018, e dá
outras providências.

Em sua justificativa, o Poder Executivo destaca que “ O objetivo principal deste Projeto de Lei consiste
em otimizar o fluxo dos referidos processos, reduzindo o tempo de tramitação e promovendo mais
eficiência na concessão de benefícios previdenciários no âmbito do SUPSEC.”

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação da presente
Mensagem por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico
regimental e de técnica de redação legislativa.

É o relatório. Passo a opinar.

II-VOTO
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Portanto, tendo em vista o Projeto de Lei Complementar nº16, oriundo da Mensagem nº 9.268, proposta
pelo Poder Executivo, encontra-se em perfeita consonância com as disposições jurídicas constitucionais,
apresentamos PARECER FAVORÁVEL a sua regular tramitação, como também parecer favorável a
Emenda Supressiva nº 01

É o parecer

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)

36 de 49



Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

Descrição: CONCLUSÃO DA COFT

Autor: 100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

Usuário assinador: 100102 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

Data da criação: 16/09/2024 10:06:38 Data da assinatura: 16/09/2024 10:05:12

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
16/09/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

12ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA Data 02/09/2024

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADOS OS PARECERES DO RELATOR.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ..

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO EM EXERCICIO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: MEMORANDO

Descrição: DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR.

Autor: 99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

Usuário assinador: 99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

Data da criação: 16/09/2024 11:22:15 Data da assinatura: 16/09/2024 11:20:26

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
16/09/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

Senhor Deputado,

Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: NÃO.

Emenda(s): SIM.SUPRESSIVA 01/2024.

Regime de Urgência: SIM. APROVADO EM 27/08/2024.

38 de 49



Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: PARECER

Descrição: PARECER SOBRE A EMENDA SUBRESSIVA DE Nº. 01/2024

Autor: 100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

Usuário assinador: 100016 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

Data da criação: 17/09/2024 15:25:49 Data da assinatura: 17/09/2024 15:24:44

GABINETE DO DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

PARECER
17/09/2024

PARECER SOBRE A EMENDA SUBRESSIVA DE Nº. 01/2024, APRESENTADA JUNTO AO
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 00016/2024, QUE ACOMPANHA AMENSAGEM Nº.

9.268/2024, DE AUTORIA DO PODER EXECUTIVO.

I – RELATÓRIO(art. 108, §1º, I/RI)

Trata-se de parecer sob a , de autoria do Exmo. SenhorEMENDA SUPRESSIVA SOB Nº. 01/2024
, apresentada junto ao de nº.Deputado ROMEU ALDIGUERI Projeto de Lei Complementar

, que acompanha a Mensagem nº. , de autoria do00016/2024 9.268/2024 PODER EXECUTIVO.

As condições para a regular tramitação da propositura em tela constam na RESOLUÇÃO Nº 751, de 14
de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) – Regimento

em seu art. 54, inciso I, alíneas ‘a’, ‘c’ e ‘d’,Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará,
compete a esta se manifestar quanto aosComissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR)
aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de projetos, emendas ou
substitutivos sujeitos à apreciação da Assembleia ou de suas comissões para efeito de admissibilidade e
tramitação e, dentre outras prerrogativas regimentais, sobre assuntos atinentes aos direitos e às garantias
fundamentais, à organização do Estado, à organização dos poderes e às funções essenciais da Justiça.

Este é o relatório.

II – DO PARECER(art. 108, §1º, II/RI)

Dando prosseguimento aos dispositivos regimentais que regem o processo legislativo, vem a presente
propositura submeter-se ao crivo técnico da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação

estando à mesma sob a nossa responsabilidade para que seja exarado os seus parecer.(CCJR),
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II.I. DA EMENDA

- , de autoria do Exmo. Sr.EMENDA SUPRESSIVA DE Nº. 01/2024 Deputado ROMEU
manifestamo-nos ao acolhimento da matéria, dada a necessidadeALDIGUERI FAVORAVELMENTE

de correção do texto original do PLC, colocando-o no enquadramento técnico necessário, não incorrendo
em vício de ilegalidade constitucional e jurídica, estando apta a prosseguir com sua regular tramitação.

Isto posto, dada a constante na ora analisada, afirmamos que a mesma está emSUPRESSÃO EMENDA
acordo com os ditames regimentais (inciso I, art. 54/RI), enquadrando-se as exigências técnicas, legais e
constitucionais.

Este é o nosso parecer, passemos a manifestação do voto.

III – DO VOTO(art. 108, §1º, III/RI)

Assim, diante do exposto, convencido da importância e do mérito contido na proposição ora apresentada,
manifestamos parecer ao acolhimento da ,FAVORÁVEL EMENDA SUPRESSIVA Nº. 01/2024
apresentadas junto ao .PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 00016/2024

Este é o nosso VOTO, salvo melhor juízo.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

Descrição: CONCLUSÃO DA CCJR

Autor: 99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

Usuário assinador: 99417 - DEP. JULIO CESAR FILHO

Data da criação: 18/09/2024 09:50:01 Data da assinatura: 18/09/2024 09:48:15

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
18/09/2024

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

22 ª REUNIÃO ORDINÁRIA Data 02/09/2024

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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Nº do documento: (S/N) Tipo do documento: DESPACHO

Descrição: APROVAÇÃO

Autor: 99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

Usuário assinador: 99490 - DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

Data da criação: 24/09/2024 10:54:06 Data da assinatura: 24/09/2024 12:08:10

MESA DIRETORA

DESPACHO
24/09/2024

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 73ª (SEPTUAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
ORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE
SETEMBRO DE 2024.

APROADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 81ª (OCTOAGÉSIMA PRIMEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10 DE
SETEMBRO DE 2024.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 82ª (OCTOAGÉSIMA SEGUNDA)
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DA SEGUNDA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA
PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 10
DE SETEMBRO DE 2024.

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO
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